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Resumo 

 

O presente artigo tem como finalidade estudar os aspectos envolvidos no 

caso de rompimento de um contrato de compra e venda de imóvel adquirido 

sob o regime de incorporação ou parcelamento do solo urbano, ou de imóvel 

pronto, cujo pagamento foi contratado de forma parcelada, a partir da Lei 

13.786/2018. Tendo em conta que o descumprimento do contrato pode se dar 

pelo consumidor ou pela fornecedora, verificou-se que o valor da multa 

imposto a cada um é diferente. Ao consumidor prevê-se a multa de 25 a 50%, 

conforme o regime de incorporação, calculada sobre o valor pago, com o 

desconto da verba de corretagem. A pesquisa foi elaborada por meio de 

método dedutivo, expondo os critérios utilizados antes da nova lei e suas 

inovações.  
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